
 
 
 

ANÁLISE DA POSSIBILIDADE DE EXCESSIVA DESVANTAGEM DOS 

CONSUMIDORES FRENTE AOS CONTRATOS DE ADESÃO 

 

Ângela Samara de Araújo 

Hanna Letícia Medeiros Farias 

Luana Dantas de Araújo 

Manoel Messias da Costa 

 

 

RESUMO: O presente trabalho trata dos contratos de adesão nas relações de consumo. Neste 

contexto, serão abordadas as questões referentes a existência ou não de excessiva desvantagem 

para os consumidores. O estudo do tema é importante porque é de extrema relevância saber 

quais os direitos que asseguram os consumidores em um contrato elaborado apenas pelo 

fornecedor. Assim, o que se procura analisar a luz da doutrina e da legislação vigência, mais 

precisamente o Código de Defesa do Consumidor, é se os consumidores estão em condição de 

desigualdade perante os fornecedores nos contratos de adesão. A metodologia utilizada consiste 

em pesquisa aplicada, com abordagem hipotético-dedutiva e qualitativa, com objetivo 

descritivo, com o propósito de propor avaliação formativa. Conclui-se que o Código de Defesa 

do Consumidor traz muitos mecanismos que auxiliam o consumidor e este não se encontrará 

em excessiva desvantagem se as normas do CDC forem aplicadas adequadamente.  
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ABSTRACT: This paper deals with the contracts of adhesion in consumer relations. In this 

context, the issues relating to the existence or not of an excessive disadvantage for consumers 

will be addressed. Studying the topic is important because it is extremely important to know 

what rights are granted to consumers in a contract drawn up by the supplier alone. Thus, what 

is sought to analyze the light of the doctrine and legislation in force, more precisely the Code 

of Consumer Protection, is whether consumers are in a condition of inequality towards suppliers 

in the contracts of membership. The methodology used consists of applied research, with a 

hypothetical-deductive and qualitative approach, with a descriptive purpose, with the purpose 

of proposing formative evaluation. It is concluded that the Code of Consumer Protection has 

many mechanisms that help the consumer and this will not be at an extreme disadvantage if the 

CDC standards are applied properly. 
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INTRODUÇÃO 

O presente trabalho irá abordar acerca dos contratos nas relações de consumo, mais 

especificadamente sobre os contratos de adesão, tendo em vista que esta é a modalidade mais 



utilizada na contemporaneidade em razão da celeridade exigida do mercado comercial. Diante 

disso, torna-se extremamente relevante analisar a possibilidade de desvantagem agregadas ao 

consumidor em uma espécie contratual que está diariamente presente, bem como saber quais 

são os direitos inerentes aos vulneráveis nas relações de consumo na tentativa de equilibrá-la. 

Com isso, pretende-se mostrar quais são os direitos garantidos pelo Código de Defesa do 

Consumidor e se os consumidores encontram-se em excessiva desvantagem nos contratos de 

adesão. Para isso, serão utilizadas a doutrina e, principalmente, o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei Federal nº 8.078/90). 

Para uma melhor compreensão do tema em estudo, primeiramente irá ser realizada 

uma análise das relações de consumo apresentando os seus elementos para que se possa 

diferenciá-las das demais existentes no ordenamento jurídico e, a partir da identificação da 

relação consumerista, aplicar as normas contidas no CDC, bem como uma breve análise da 

responsabilidade nesse tipo de negócio jurídico; em seguida, irá tratar-se sobre os contratos de 

adesão e se estes trazem excessiva desvantagem para os consumidores e, posteriormente, uma 

apresentação dos artigos do CDC que asseguram os direitos dos consumidores nos contratos de 

consumo. 

 

METODOLOGIA E MATERIAIS 

A metodologia utilizada consiste em pesquisa aplicada em razão dos seus resultados 

poderem ser constatados e utilizados no cotidiano, com abordagem hipotético-dedutiva e 

qualitativa, com objetivo descritivo, pois identifica, descreve e apresenta características dos 

temas em análise, com o propósito de propor avaliação formativa, porque identifica os pontos 

falhos e indica possíveis alternativas para melhorar. 

Os meios utilizados para o desenvolvimento do trabalho são as legislações que 

normatizam o tema em análise acrescido das observância dos preceitos apresentados pela 

doutrina.   

  

RESULRADOS 

As relações de consumo podem ser entendidas como sendo uma espécie de negócio 

jurídico entorno de um objeto, produtos e serviços, tendo como partes o fornecedor e o 

consumidor. Porém, para que se possa realmente distinguir a relação de consumo das demais, 

é necessário compreender todos os seus elementos, subjetivos e objetivos, bem como a 

finalidade que será dada ao objeto do contrato (ALVES; XAVIER, 2014, p.52). Todos esses 



conceitos estão contidos no Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/90), norma 

desenvolvida com a finalidade de assegurar os direitos dos consumidores 

Os elementos subjetivos sãos os consumidores e fornecedores. No artigo 2º do CDC 

encontra-se a definição de consumidor como sendo toda pessoa física ou jurídica que adquire 

um produto ou serviço como usuário final. Esse critério finalístico, usuário final, é uma das 

condições impostas pelo legislador para que uma pessoa se enquadre na categoria dos 

consumidores. Além dos consumidores diretos ainda existem os consumidores por equiparação, 

que são todas as pessoas que não participam diretamente da relação consumerista, mas que 

sofrem com os reflexos dela, essa classe de consumidores é encontrada no CDC no parágrafo 

único do artigo 2º, no artigo 17 e no artigo 29. 

 O outro ponto dos elementos subjetivos são os fornecedores, sendo estes pessoas 

físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeras e entes despersonalizados 

que participam na produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, 

exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou serviços para os consumidores (art. 

3º, CDC). 

Os elementos objetivos são os produtos e serviços empregados nas relações de 

consumo. Os produtos (art. 3º, §1º, CDC) podem ser quaisquer bens, tanto móvel e imóvel 

quanto material e imaterial. Já os serviços (art. 3º, §2º, CDC) são quaisquer atividades 

desenvolvidas no mercado de consumo, inclusive as de natureza bancária, de crédito, financeira 

e securitária, com exceção daquelas de natureza trabalhista. Os produtos e serviços precisam 

ser fornecidos mediante remuneração, porém essa remuneração não necessariamente precisa 

ser de forma direta, pois quando se oferece um produto/serviço a título de amostra-grátis o 

fornecedor possui o interesse lucrativo por trás, em uma espécie de estratégia de mercado, visto 

que essa prática é uma forma de atrair os consumidores para as suas atividades comerciais 

(TARTUCE, 2017). 

No que se refere aos contratos empregados nas relações consumeristas, a espécie de 

contrato que é mais utilizada é o contrato de adesão, que, segundo Pablo Stolze Gagliano e 

Rodolfo Pamplona Filho, no Novo Curso de Direito Civil, “pode ser conceituado simplesmente 

como o contrato onde um dos pactuantes predetermina (ou seja, impõe) as cláusulas do negócio 

jurídico.” (GAGLIANO; FILHO, 2016, p. 169). 

 Assim, o contrato de adesão é o mais utilizado nas relações de consumo porque gera 

uma maior agilidade no mercado, tendo em vista que as situações ocorridas nesse meio são 

bastante semelhantes e repetitivas e essa espécie contratual caracterizam-se por ser 

desenvolvidas apenas por um dos contratantes. Assim, os fornecedores já possuem um contrato 



padrão pronto para os consumidores que pretendem contratar, cabendo a estes apenas aderir ou 

não.  

Em um primeiro momento, pode ser observado que o consumidor pode se encontrar 

em uma posição de desigualdade em um contrato onde as cláusulas não foram discutidas por 

ambas as partes, pois aquele que redige o contrato tende a implementar aquilo que é mais 

vantajoso para si e o consumidor não terá a oportunidade de altera-lo substancialmente (v.g., 

como um empréstimo consignado realizado diretamente no caixa eletrônico), possuindo apenas 

a opção de contratar ou não. Neste sentido, e levando-se em consideração as particularidades 

de cada aderente, alguns podem se sentir compelidos a aceitarem tudo o que está contido no 

contrato em razão da necessidade e/ou urgência de utilização de algum produto ou serviço, além 

do fato de que muitos desconhecem os seus direitos (MENEZES, 2007). 

Entretanto, o Código de Defesa do Consumidor trouxe uma sessão exclusivamente 

para tratar essa espécie contratual na tentativa de resguardar o polo vulnerável da relação 

contratual, proporcionando o equilíbrio das partes na relação de consumo. O art. 54, caput, do 

CDC traz a definição de contrato de adesão como sendo o contrato redigido pela autoridade 

competente ou unilateralmente pelo fornecedor, no qual o consumidor não poderá alterá-lo 

substancialmente; o parágrafo primeiro impera que a introdução de uma ou outra cláusula pelo 

consumidor não descaracteriza o contrato de adesão; o parágrafo segundo permite, em regra, a 

cláusula resolutória, desde que indicada pelo consumidor; o parágrafo terceiro refere-se a 

elaboração do contrato, devendo este ser redigido de modo claro, com fonte tamanho 12, para 

facilitar a compreensão do consumidor e o parágrafo quarto destaca que as cláusulas que 

limitam direitos dos consumidores devem estar redigidas de modo ostensivo para que o 

consumidor logo possa identificar. 

Além disso, o código ainda prevê um rol exemplificativo de cláusulas que serão nulas 

caso venham a ser introduzidas em contratos de consumo, esse rol é o artigo 51 do Código de 

Defesa do Consumidor. 

 Diante da leitura da referida lista (art. 51, CDC), observa-se que todas as cláusulas 

que tragam muita vantagem para o fornecedor e, consequentemente, desvantagem excessiva 

para os consumidores serão nulas de pelo direito. Além disso, mediante a possibilidade de 

anulação das cláusulas abusivas, o legislador deixou claro no parágrafo 2º do artigo 51 que a 

anulação de cláusulas não excluem os contratos, desde que não torne-o extremamente oneroso 

para uma das partes. 

Ainda com relação a defesa dos consumidores em contratos, o código impera que os 

consumidores não serão obrigados a cumprir com o contrato caso não sejam previamente 



apresentados ao seu conteúdo ou quando este esteja redigido de forma a dificultar a 

interpretação, ou seja, o consumidor deve ser anteriormente apresentado, e de modo mais 

transparente possível, a todas as cláusulas do contrato para que este seja completamente válido 

(arts. 46 e 52, CDC). Além disso, em cláusulas que possuem mais de uma interpretação, a 

interpretação considerada será a que mais beneficiar o consumidor (art. 47, CDC), como 

também, o consumidor possui o direito de arrependimento que durará 7 dias a partir da data da 

assinatura ou do recebimento do produto/serviço sempre que a relação se der fora do 

estabelecimento comercial e não necessitará de nenhuma justificativa (art. 49, CDC).  

 

CONCLUSÃO 

No tocante a tudo que foi apresentado ao longo do presente trabalho, considerou-se 

que a condição de excessiva desvantagem dos aderentes do contrato se apresenta quando os 

fornecedores não observam o que está disposto no Código de Defesa do Consumidor e os 

consumidores não exigem seus direitos em razão do desconhecimento destes. E ainda, possui 

como fator contributivo a necessidade de contratação de determinados produtos ou serviços. 

Todavia, e levando-se em consideração a legislação, interpretou-se que os 

consumidores não são submetidos a excessivas desvantagens nos contratos de consumo, mais 

precisamente nos contratos de adesão, caso as normas do Código de Defesa do Consumidor 

venham a ser empregadas adequadamente nas relações de consumo. Pois todos os supracitados 

artigos, em especial o art. 51 do CDC, trazem meios de resguarda os consumidores quando 

inadmitem que os fornecedores empreguem cláusulas contratuais que onerem excessivamente 

os consumidores. 
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